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Língua Portuguesa

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades interligadas, mas que apresentam diferenças 

claras e que devem ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em contextos de provas e concur-
sos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o texto comunica de forma explícita. É a identifica-
ção do conteúdo que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um esforço de interpretação mais 
aprofundado. Ao compreender um texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e parágrafos, 
buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o proces-
so de absorver as informações que estão na superfície do texto, sem precisar buscar significados ocultos ou 
inferências.

Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas 

o que está claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o es-
forço para compreender o que não está diretamente expresso no texto. Essa habilidade requer do leitor uma 
análise mais profunda, considerando fatores como contexto, intenções do autor, experiências pessoais e co-
nhecimentos prévios. A interpretação é a construção de significados que vão além das palavras literais, e isso 
pode envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, analogias ou entender o subtexto de uma 
mensagem.

Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a interpretação permite deduzir que Jorge provavelmen-

te parou de fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não está diretamente expressa, mas é 
sugerida pelo contexto e pelas implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está no texto, enquanto a interpretação é a habilidade 
de extrair do texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a compreensão requer uma leitura 
atenta e literal, a interpretação exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar ideias, fazer 
inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o sucesso em provas que avaliam a capacidade 
de lidar com textos, pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba identificar informações 
explícitas e, em outras ocasiões, que ele demonstre a capacidade de interpretar significados mais profundos e 
complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental entender os diferentes tipos de linguagem que 

podem ser empregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão ajuda a identificar nuances e 
significados, o que torna a leitura e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de linguagem que 
costumam ser abordados nos estudos de Língua Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a 
linguagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como principal meio de comunicação. Pode ser apre-

sentada de forma escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por meio da linguagem verbal 
que expressamos ideias, emoções, pensamentos e informações.
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Raciocínio Lógico

Lógica Proposicional
Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-

pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

 ▸ Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

 ▪ Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

 ▪ Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Esse fato faz com que cada proposição seja considerada uma declaração monovalente, pois admite apenas 
um valor lógico: verdadeiro ou falso.

 ▸ Axiomas fundamentais
Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p. 

Ex.: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

 ▪ Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

 ▪ Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

 ▸ Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

 ▪ Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

 ▪ Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

 ▪ Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

 ▪ Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

 ▪ Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

 ▪ Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Noções de Informática

 Internet
A Internet é uma rede mundial de computadores interligados através de linhas de telefone, linhas de co-

municação privadas, cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos Estados Unidos. 
Interligava originalmente laboratórios de pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects 
Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo 
continuamente. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas institui-
ções possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada vez mais fáceis de manipular, as pessoas 
foram se encorajando a participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilidade de se trocar e com-
partilhar ideias, estudos e informações com outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

 ▸ Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma rede que está conectada à Internet. Essa rede 

é de um provedor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computador à rede do provedor 
de acesso à Internet; isto é feito por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra ótica, wireless, etc.).

 ▸ World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unica-

mente como uma linguagem que serviria para interligar computadores do laboratório e outras instituições de 
pesquisa, e exibir documentos científicos de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e 
imagens são interligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples e agradável.

 ▸  Protocolo de comunicação
A transmissão de dados é realizada fundamentalmente por um conjunto de protocolos, encabeçados pelo 

TCP/IP. Para que os computadores de uma rede possam trocar informações entre si, é necessário que todos 
os computadores adotem as mesmas regras para o envio e o recebimento de informações. Este conjunto de 
regras é conhecido como Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão definidas todas as 
regras necessárias para que o computador de destino, “entenda” as informações no formato que foram envia-
das pelo computador de origem.

Existem diversos protocolos. Atualmente, a grande maioria das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este 
é utilizado também na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive para redes locais, como a maioria das redes 
corporativas hoje tem acesso Internet, o uso do TCP/IP atende tanto à rede local quanto ao acesso externo.

 ▸ TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo 

Internet).

Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece nas literaturas como sendo:

 ▪  O protocolo principal da Internet;

 ▪  O protocolo padrão da Internet;

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20Avan%E7ado.pdf
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Direito Constitucional

Dos Princípios Fundamentais

 ▸ Forma, Sistema e Fundamentos da República

Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo:
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

Princípio Federativo:
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, ca-

racteriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua 
normatização e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

Princípio Republicano:
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

Princípio do Estado Democrático de Direito:
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

Princípio da Soberania Popular:
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

Princípio da Separação dos Poderes:
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)
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Direito Administrativo

Conceito
O vocábulo “regime jurídico administrativo” se refere às inúmeras particularidades que tornam a atuação 

da administração pública individualizada nos momentos em que é comparada com a atuação dos particulares 
de forma generalizada. Possui sentido restrito, restando-se com a serventia única de designar o conjunto de 
normas de direito público que caracterizam o Direito Administrativo de modo geral, estabelecendo, via de regra, 
prerrogativas que colocam a Administração Pública em posição privilegiada no que condiz às suas relações 
com os particulares, bem como restrições, que tem o fulcro de evitar que ela se distancie da perseguição que 
não deve cessar no sentido da consecução do bem comum.

Desta forma, de maneira presumida, o Regime Jurídico Administrativo passa a atuar na busca da conse-
cução de interesses coletivos por meio dos quais a Administração usufrui de vantagens não extensivas aos 
particulares de modo geral, como é o caso do poder de desapropriar um imóvel, por exemplo. Assim sendo, a 
Administração Pública não pode abrir mão desses fins públicos, ou seja, ao agente público não é lícito, sem a 
autorização da lei, transigir, negociar, renunciar, ou seja, dispor de qualquer forma de interesses públicos, ainda 
que sejam aqueles cujos equivalentes no âmbito privado, seriam considerados via de regra disponíveis, como 
o direito de cobrar uma pensão alimentícia, por exemplo.

Nesse sentido, pode-se se afirmar que a supremacia do interesse público se encontra eivada de justifi-
cativas para a concessão de prerrogativas, ao passo que a indisponibilidade de tal interesse, por sua vez, 
passa a impor a estipulação de restrições e sujeições à atuação administrativa, sendo estes os princípios da 
Administração Pública, que nesse estudo, trataremos especificamente dos Princípios Expressos e Implícitos de 
modo geral.

Princípios Expressos da Administração Pública

 ▸ Princípio da Legalidade
Surgido na era do Estado de Direito, o Princípio da Legalidade possui o condão de vincular toda a atuação 

do Poder Público, seja de forma administrativa, jurisdicional, ou legislativa. É considerado uma das principais 
garantias protetivas dos direitos individuais no sistema democrático, na medida em que a lei é confeccionada 
por intermédio dos representantes do povo e seu conteúdo passa a limitar toda a atuação estatal de forma geral.

Na seara do direito administrativo, a principal determinação advinda do Princípio da Legalidade é a de que 
a atividade administrativa seja exercida com observância exata dos parâmetros da lei, ou seja, a administração 
somente poderá agir quando estiver devidamente autorizada por lei, dentro dos limites estabelecidos por lei, 
vindo, por conseguinte, a seguir o procedimento que a lei exigir.

O Princípio da Legalidade, segundo a doutrina clássica, se desdobra em duas dimensões fundamentais ou 
subprincípios, sendo eles: o Princípio da supremacia da lei (primazia da lei ou da legalidade em sentido nega-
tivo); e o Princípio da reserva legal (ou da legalidade em sentido positivo). Vejamos:

De acordo com os contemporâneos juristas Ricardo Alexandre e João de Deus, o princípio da supremacia 
da lei, pode ser conceituado da seguinte forma:

O princípio da supremacia da lei, ou legalidade em sentido negativo, representa uma limitação à atuação 
da Administração, na medida em que ela não pode contrariar o disposto na lei. Trata-se de uma consequência 
natural da posição de superioridade que a lei ocupa no ordenamento jurídico em relação ao ato administrativo. 
(2.017, ALEXANDRE e DEUS, p. 103).
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Serviço Social

O Serviço Social é uma profissão que se desenvolveu historicamente em resposta às manifestações da 
questão social, ou seja, às desigualdades e problemáticas geradas pelo sistema capitalista, especialmente com 
a Revolução Industrial. Seu principal objetivo é intervir junto a indivíduos, grupos e comunidades, promovendo 
a inclusão social e garantindo o acesso a direitos e políticas públicas.  

A concepção inicial do Serviço Social esteve fortemente vinculada à filantropia e à caridade, tendo a Igreja 
Católica e setores da burguesia como protagonistas. Com o tempo, essa prática assistencialista evoluiu para 
uma profissão com bases teóricas e metodológicas próprias, incorporando conhecimentos das ciências sociais 
e do pensamento crítico.  

O Serviço Social passou por diferentes fases ao longo de sua trajetória, desde um modelo conservador e 
moralista até uma abordagem crítica e comprometida com a transformação social. Esse percurso foi marcado 
por influências políticas, econômicas e culturais, que moldaram sua atuação e concepção ao longo do tempo.  

 ▸ Gênese do Serviço Social no Mundo  
O Serviço Social surge como profissão no final do século XIX e início do século XX, em um contexto de 

profundas transformações sociais e econômicas. A industrialização acelerada e o crescimento das cidades ge-
raram precarização do trabalho, pobreza urbana e marginalização de amplos setores da sociedade.  

Na Europa e nos Estados Unidos, algumas iniciativas buscaram responder a essas problemáticas. Entre as 
principais influências para a consolidação do Serviço Social como profissão destacam-se:  

 ▪  Charity Organization Societies (COS): Criadas na Inglaterra no final do século XIX, tinham o objetivo de 
racionalizar a caridade, organizando o atendimento a pessoas pobres e reduzindo a duplicação de esforços 
assistenciais. Inspiraram o modelo de Serviço Social de Caso.  

 ▪  Settlement Houses: Experiências comunitárias desenvolvidas nos Estados Unidos e na Inglaterra, como 
a Hull House de Jane Addams. Buscavam melhorar as condições de vida dos trabalhadores urbanos, pro-
movendo educação, saúde e assistência social.  

 ▪  Movimentos da Doutrina Social da Igreja: No final do século XIX, a Igreja Católica passou a estimular 
ações de assistência voltadas à classe trabalhadora, reforçando valores morais e religiosos na intervenção 
social.  

A sistematização dessas práticas levou à formalização do Serviço Social, com a criação das primeiras esco-
las de formação na Europa e nos Estados Unidos. A profissão começou a se estruturar como um campo técnico 
e científico, com métodos próprios de intervenção e um corpo teórico influenciado pelas ciências sociais.  

 ▸ Institucionalização do Serviço Social no Brasil  
No Brasil, o Serviço Social foi institucionalizado na década de 1930, em um período de intensas mudanças 

sociais, políticas e econômicas. A industrialização e a urbanização trouxeram novas expressões da questão so-
cial, exigindo respostas do Estado e da sociedade civil. A profissão surgiu nesse contexto, com forte influência 
da Igreja Católica e da concepção conservadora europeia.  

Os principais fatores que influenciaram a institucionalização do Serviço Social no Brasil foram:  

 ▪  Industrialização e urbanização acelerada: O crescimento das cidades e a migração do campo para os 
centros urbanos aumentaram a demanda por serviços sociais.  

 ▪  Política de controle social do Estado: Durante o governo de Getúlio Vargas, houve a criação de leis 
trabalhistas e de políticas assistenciais voltadas à classe trabalhadora, muitas vezes com o objetivo de mi-
nimizar os conflitos sociais.  
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Legislação Previdenciária

 ▸  Regime Geral de Previdência Social
O Sistema Previdenciário Brasileiro é composto por três regimes1:

 ▪  Regime Geral de Previdência Social (RGPS): é um regime público administrado pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), que engloba os trabalhadores da iniciativa privada e servidores não filiados a re-
gimes próprios;

 ▪  Regime Próprio de Previdência Social (RPPS): como o nome diz, é um regime público específico para 
servidores públicos concursados, titulares de cargo efetivo; e

 ▪  Regime de Previdência Complementar (RPC): que é um regime privado, complementar à previdên-
cia pública e de contribuição facultativa, com a finalidade de suprir a necessidade de renda adicional na 
aposentadoria.

O Regime Geral de Previdência Social (RGPS) tem a seguinte previsão legal:

Lei nº 8.212/1991 – Plano de Custeio da Previdência (PCPS), Lei nº 8.213/1991 – Plano de Benefícios 
da Previdência Social (PBPS) e Decreto nº 3.048/1999 – Regulamento da Previdência Social (RPS), que re-
gulamenta o PCPS e o PBPS. Por imposição da EC nº 103/2019 – Reforma da Previdência, futuras Leis 
Complementares federais estabelecerão: a disciplina das aposentadorias especiais e do tempo de contribuição 
dos professores (art. 201, §§ 1º e 8º, CF/1988); a cobertura de benefícios não programados, inclusive os de-
correntes de acidente do trabalho, que poderá ser atendida concorrentemente pelo RGPS e pelo setor privado 
(art. 201, §10, CF/1988); e vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários (art. 
201, §15, CF/1988).

Principal regime previdenciário na ordem interna, o RGPS abrange obrigatoriamente todos os trabalhadores 
da iniciativa privada, ou seja: os trabalhadores que possuem relação de emprego regida pela Consolidação das 
Leis do Trabalho (empregados urbanos, mesmo os que estejam prestando serviço a entidades paraestatais, 
os aprendizes e os temporários), pela Lei Complementar nº 150/2015 (empregados domésticos); e pela Lei nº 
5.889/1973 (empregados rurais) os trabalhadores autônomos, eventuais ou não; os empresários, empresários 
individuais e microempreendedores individuais ou sócios de empresas e prestadores de serviços remunerados 
por “pro labore”; trabalhadores avulsos; pequenos produtores rurais e pescadores artesanais trabalhando em 
regime de economia familiar; e outras categorias de trabalhadores, como garimpeiros, empregados de organis-
mos internacionais, sacerdotes etc. Segundo estudos, atinge cerca de 86% da população brasileira amparada 
por algum regime de previdência. (CASTRO; LAZZARI, 2017, p. 67)

É regido pela Lei nº 8.213/1991, intitulada “Plano de Benefícios da Previdência Social”, sendo de filiação 
compulsória e automática para os segurados obrigatórios, permitindo, ainda, que pessoas que não estejam 
enquadradas como obrigatórios e não tenham regime próprio de previdência se inscrevam como segurados.

No Regime Geral é possível ainda a adesão de cidadãos que não exerçam trabalho remunerado, mas que 
podem se filiar à Previdência de maneira facultativa (não-obrigatória) a partir da inscrição formalizada com o 
pagamento da primeira contribuição sem atraso (segurados facultativos).

 ▸  Princípios e objetivos
Reforçando o caráter contributivo da previdência social, o art. 1º da Lei nº 8.213/91 inaugura a regulamenta-

ção do regime geral de previdência social (RGPS), destacando, conforme preceitua o art. 201 da Constituição 
Federal, os principais riscos sociais a serem protegidos pelo sistema.

A previdência social, desenvolvida para garantir proteção aos trabalhadores em geral, garante renda aos 
trabalhadores em situação de risco, bem como proporcionando um destacado mecanismo de redistribuição de 
renda.

1  https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/assuntos/previdencia-complementar/mais-informacoes/arquivos/pbefrgps.pdf
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Legislação da Assistência Social, Saúde do(a) Trabalhador(a) e da Pessoa com 
Deficiência

LEI Nº 8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993
Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei:

LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS OBJETIVOS

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contri-
butiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública 
e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, 
especialmente: (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, 
de 2011)

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comuni-
tária; e   (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que com-
provem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; (Incluído pela 
Lei nº 12.435, de 2011)

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias 
e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;   (Redação dada pela Lei nº 
12.435, de 2011)

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioas-
sistenciais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social realiza-se de forma integrada às 
políticas setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de condições para atender contingências sociais e 
promovendo a universalização dos direitos sociais. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

Art. 3º  Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem fins lucrativos que, iso-
lada ou cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, 
bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011)

§ 1º  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, diri-
gidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, 
e respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I 
e II do art. 18. (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011)
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